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			Dedico este livro a todas as vítimas da Covid-19. 


			Às centenas de milhares de vidas perdidas 


			devido à inoperância e ao caráter genocida 


			de um governo alinhado à lógica fascista.


			Aos(às) familiares e aos(às) amigos(as) das vítimas, 


			aos órfãos e às órfãs da pandemia, 


			tão negligenciados(as) pelo Poder Público. 
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A minha carne negra já está cansada de ser presa. 


			De viver embaixo de um papel preto. De lixo! 


			Tudo o que acontece é minha carne negra.


			Vamos dar um basta!


			Está na hora de acabar com a violência.


			A violência.


			Nós vivemos, hoje, num país de guerra 


			e não tomamos conta.


			Estamos esperando o quê?


			Esperando o que, mulheres do meu país?


			As matriarcas


			Vamos à luta!


			Precisamos de liberdade!


			Paz! Paz!


			Vamos à luta!


			Arrebentar, arrebentar essas correntes.


			Tirar as grades de nossas portas


			A liberdade


			O direito de ir e vir


			Saber que seu filho volta pra casa.


			A liberdade.


			A minha carne negra!


			Negra!


			A minha carne negra!


			Negra! Justiça! Negra!


			Chega de ter menina com treze anos levando tiro!


			Negra!


			(Elza Soares)1


			




			

				

					1  Trecho em homenagem à memória de Elza Soares. Interpretação da música “A carne”, em seu álbum Beba-Me. A letra original foi composta por Seu Jorge, Ulisses Capelleti e Marcelo Fontes do Nascimento e imortalizada na voz da cantora.


				




				










PRIMEIRAS PALAVRAS


			Esta produção discute as Relações Étnico-Raciais no ambiente escolar em um contexto sócio-histórico e político marcado pelo recrudescimento das políticas de enfrentamento às desigualdades e diante de intensos retrocessos e ataques à democracia brasileira, que, mesmo nascendo de uma proposta liberal, busca garantir direitos sociais mínimos a serem materializados por meio da condução governamental da sociedade. 


			Esse cenário, que tem sua gênese em 2016 mediante um flagrante Golpe de Estado, é marcado pelo retorno ao poder de forças conservadoras que buscam estilhaçar os singelos preceitos democráticos que conduziam decisões políticas no Brasil. Soma-se a esse contexto a explosão da epidemia mundial de Covid-19, que coloca todos os países em emergência sanitária, após declaração de que estávamos em uma pandemia global, no dia 11 de março de 2020, da Organização Mundial da Saúde (OMS). 


			Desde então, o surto evoluiu rapidamente, exigindo medidas rápidas para retardar a disseminação do vírus e minimizar a quantidade de óbitos. Infelizmente, no Brasil, a postura negacionista, fascista e genocida do movimento “bolsonarista” não só evitou adotar as iniciativas básicas para a proteção da população, como incentivou hábitos pautados na recusa em aceitar a validade das conclusões e orientações científicas sobre a doença, o que inclui encorajar aglomerações; ridicularizar o uso de máscaras; atenuar a gravidade da situação e a letalidade da doença; não adotar políticas de transferência de renda adequadas; debochar das pessoas que sofriam com a enfermidade, só para citar alguns. 


			Vivenciamos a proliferação de teorias da conspiração e de políticas reformistas que são tão absurdas quanto assustadoras pela forma como convencem parcela da sociedade brasileira, ainda que voltadas à dissolução de diversos direitos sociais. Tais propostas visam ao desmantelamento da educação formal pública; à perseguição aos campos científicos; à intensificação da precariedade das condições de trabalho, com perda de direitos historicamente conquistados, por meio das reformas em curso — tributária, trabalhista e da previdência —; à terceirização de serviços públicos essenciais e às privatizações; entre outras medidas autoritárias. Soma-se a isso a disseminação sem precedentes de notícias falsas, quadro que evidencia a relevância de compreendermos e problematizarmos o lugar e o papel do Estado capitalista. 


			Como parte desse vulcão, ideias ensandecidas e avassaladoras nublam ou invertem a leitura das relações e desigualdades sociais. Não raro, deparamo-nos com discursos de pessoas que anunciam sofrer ataques e processos discriminatórios por fazerem parte de segmentos religiosos ou pertencimentos raciais e/ou de gênero que são hegemônicos. Como parte desse conjunto de adversidades e disparates estão as narrativas sobre o “racismo reverso”; a “perseguição aos cristãos”; um projeto voltado à “diluição da família tradicional brasileira”; os “ataques às pessoas heterossexuais”; a pregação de uma “ideologia de gênero” e de “doutrinações partidárias” nas escolas; perseguição ao “cidadão de bem”; demonização do comunismo; só para citar alguns exemplos. A disseminação dessas impossibilidades sociológicas pode ser entendida como uma contraofensiva, arquitetada por grupos conservadores, às ações da sociedade civil organizada e aos avanços conquistados que, mesmo irrisórios quando comparados ao formato ideal e justo de organização social, ameaçam privilégios estabelecidos e abalam mecanismos de controle, opressão e exclusão. 


			A pandemia expôs de forma muito nítida esse jogo de interesses. Enquanto escrevia este livro, chegamos a mais de 686 mil mortes2 só no Brasil, e a grande maioria pertence a determinada classe social, “tem CEP” e tem cor! Além disso, diversas outras formas de práticas eugênicas fervilham cotidianamente. 


			O Brasil (ou parte dele) vive um pesar, uma dor que permanecerá latente em razão de sua profundidade e intensidade! Estamos em luto por cada uma dessas vidas! Por cada família devastada por essa tragédia global, redimensionada em países com governos de extrema direita. E muitos(as) de nós vivem a aflição de enxergar as perversas, sangrentas e genocidas artimanhas adotadas por ela. E mesmo tão atrozes e reprováveis, moral e eticamente, são ovacionadas por aqueles(as) que caminham para a morte como parte de um processo de profunda alienação. 


			Não aprofundaremos o debate sobre essas questões ou sobre as desigualdades intensificadas pela pandemia, mas já é possível encontrar pesquisas que indicam quanto os grupos sociais em situação de vulnerabilidade social foram/são os mais atingidos e, entre eles, a população negra e a indígena, que enfrentam não apenas a pandemia provocada pelo coronavírus, mas o crescimento exponencial de políticas estatais eugenistas com uma roupagem “pós-moderna”, o que inclui a devastação ambiental sem precedentes, a rápida diluição das políticas sociais e a privatização de instituições e serviços públicos.


			Diante da gravidade e do alcance das crises postas nos mais diversos campos, acreditamos fortemente que o papel quase determinista da lógica neoliberal, mesmo em sua face mais extremista e bárbara, pode ser fissurado pela educação formal, ao lado dos espaços educativos progressistas não formais (que já cumprem esse papel). Isso será possível quando seus atores e atrizes ressignificarem a função social da escola. Para isso, é preciso, necessariamente, localizar o debate dentro de um contexto capitalista e, mais recentemente, neofascista. Inevitavelmente, temos como pano de fundo a forma pela qual classe, raça, etnia, gênero e sexualidade estão interligados e em que medida devem ser considerados no processo de análise de conjuntura, de modo que possam ganhar espaço no desenho das estratégias e das táticas que nortearão a busca por soluções. 


			Problematizar o papel do Estado no campo educacional em tempos de retrocessos sociais, em contexto de renascimento de ideias fascistas e do crescimento de práticas neoliberais sob a égide da extrema-direita, tornou-se necessário, desafiador e urgente.


			Em meio a esse aparente caos, este livro pretende suscitar o debate acerca dos avanços no campo da educação no tocante às ações antirracistas (entre 2003 e 2016), assumindo, contudo, o fato de que elas se mostraram ineficientes e muito maleáveis no processo de enfrentamento ao racismo nos Sistemas de Ensino brasileiros. Exatamente por isso, foram facilmente desmanteladas após um golpe de Estado, em 2016, e completamente desestruturadas pelo que se convencionou chamar, no Brasil, de “neofascismo”. 


			Esse campo, que ganhou força e espaço entre 2018 e 2022, deixou uma multiplicidade de sementes de alienação no seio da sociedade que contarão com diversos fertilizadores no parlamento a partir de 2023.


			Apesar do teor pungente do diálogo que proponho neste livro, é com vistas ao horizonte de possibilidades que compartilho este trabalho com você. A história é construída diariamente, na dinâmica das relações sociais e em meio às contradições que pulsam e movimentam a nossa trajetória. 


			Desejo uma leitura prazerosa, se possível, e bastante crítica, para que possamos avançar! 


			A autora


			Outubro de 2022


			Primavera!


			




			



				

					2  Dados disponíveis em: https://covid.saude.gov.br/. Acesso em: 3 out. 2022. 


				




				












PREFÁCIO 


			É muito emotivo para mim porque vejo pessoas europeias com olhos azuis e cabelos loiros sendo mortas. 


			(David Sakvarelidze, Procurador Geral Adjunto da Ucrânia)


			O impensável aconteceu... Esta não é uma nação em desenvolvimento, do terceiro mundo; esta é a Europa. 


			(ITV – Reino Unido)


			As frases que iniciam este prefácio são algumas das que temos lido e ouvido, proferidas por autoridades ou meios de comunicação europeus, a respeito da recente guerra desencadeada pela Rússia contra a Ucrânia.


			Não farei aqui uma discussão sobre a guerra em si, essa ou outras, pois isso escaparia ao propósito do livro. Apenas afirmo que nessa guerra, como nas outras, não há heróis, apenas interesses de governos e sistemas que decidem pela morte de povos para o benefício de poucos. Os que comandam os botões não morrerão; jovens soldados, crianças, médicos e enfermeiras, mães, trabalhadores em geral morrerão — pela ação direta das armas ou pelos efeitos da guerra.


			Mas o que aqui quero destacar é a natureza da comoção, a seletividade da empatia. Enquanto morrem sírios, afegãos, nigerianos, haitianos e tantos outros povos do chamado terceiro mundo, governantes e mídias europeias, assim como parte de seus povos, seguem tranquilos saboreando seus “petit degeuners”, com suas consciências “limpas”, já que os que perecem são os “outros”, os “condenados da terra”, como nos ensina Fanon (1968), ou os desprezíveis sociais, como pontua Moscovici (2009). 


			Vivemos em um mundo que jamais superou seu racismo, que opera de forma desigual os bens e direitos sociais, conferindo ao chamado primeiro mundo a condição de cidadania promulgada na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 — direito à vida, à saúde, à educação, à segurança, contra todas as formas de opressão e tortura. Países com invejável condição de suposta civilidade, que carregam em seus traços culturais a patológica crença em sua superioridade (a superioridade branca), como nos mostra Fanon (2008), e sob seus higienizados gramados e tapetes escondem os rastros de suor e sangue impostos aos povos colonizados de ontem e hoje, as marcas de escravização, submetimento, tortura e aculturação de povos que foram expropriados de suas riquezas e culturas, impedidos de sua condição de homens livres, explorados até a última gota de energia, às custas de quem erige a cultura europeia como representante do mundo civilizado e o capitalismo como modo hegemônico de vida (FRAGINALS, 2017).


			O Brasil traz em sua história as marcas perversas do racismo e do patriarcalismo impostos pela colonização portuguesa, que entrelaçados ao nosso capitalismo dependente configuram nossa pirâmide social desigual, nossa cultura e nossas relações. Essas marcas são brilhantemente expostas neste livro, em sua discussão sobre as dimensões institucionais educacionais do racismo, sobre as Ideologias da Democracia Racial e do Branqueamento. 


			Mas o livro traz também o movimento, a resistência, os esforços do povo negro e seus grupos organizados para garantir acesso à educação pública de qualidade em perspectiva antirracista. Coerente com a abordagem materialista histórico-dialética que fundamenta as análises, o livro mostra as conquistas do movimento negro por ações afirmativas como a Lei 10.639/03 e a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro- Brasileira e Africana, dando luz ao que historicamente se tenta apagar: o protagonismo negro, suas lutas, seu papel central na conquista de direitos.


			Para além da denúncia, o livro nos traz o vigor dos movimentos negros, da resistência e das lutas, não como reação, mas como ação, intencionalidade, força. Propositalmente, são os movimentos negros primeiramente tratados, para depois serem desveladas as mazelas de um racismo que impede, atrapalha, omite, enfraquece os ditames legais, delega às iniciativas e às vontades individuais o peso da responsabilidade pela educação antirracista. Incontáveis vezes ouvimos relatos, quando indagamos nas escolas sobre a educação antirracista e o trabalho com a semana da consciência negra, frases do tipo: “Ah, a professora X faz”; “Se não fosse o esforço da professora Y... que traz até o material que ela mesma confecciona...”, e outras de mesma natureza, que indicam a desresponsabilização da escola e a submissão da lei ao voluntarismo (ORRICO, 2021).


			Pensando dialeticamente e trazendo a teoria das representações sociais como suporte de análise, a autora tece a trama de avanços e permanências, mostrando que, no embate entre as conquistas legais e as práticas educacionais, adentra o cotidiano escolar e as práticas educacionais menores, aquelas que se processam no chão da escola (GALLO, 2004), o racismo que se revela nas resistências, no silenciamento das questões raciais, no apagamento — nos currículos, material didático —, nos equívocos, nas conversações, na precarização do trabalho docente e da escola, na omissão institucional. 


			Esses elementos têm sido evidenciados em diversas pesquisas, como o relatório “Violência e Preconceitos na Escola”, organizado pelo Fórum das Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira (FENPB), Conselho Federal de Psicologia (CFP) e a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) (UFMT; FENPB, 2018), a pesquisa “A consolidação da Lei 10.639 no Município de Campinas” (SOLIGO, 2018), a dissertação de mestrado “As Representações Sociais das Religiões de Matriz Africana presentes nos Projetos Político-Pedagógicos das Naves Mães do Município de Campinas” (PEREIRA JR., 2021), o livro Aqui tem racismo: um estudo das representações sociais e das identidades da criança negra na escola (JANGO, 2017), entre outras. 


			Neste livro, esses diversos componentes do racismo institucional estão reunidos e analisados em sua complexa trama, que inclui o Estado, as políticas educacionais, as práticas escolares e as disposições subjetivas.


			Mas voltemos agora ao início deste prefácio: o que faz com que a morte de pessoas loiras de olhos azuis cause comoção ao mundo, que não se afeta com as mortes de milhões em países africanos, árabes, latino-americanos e caribenhos? 


			Na pandemia que assola o mundo desde o final de 2019, como explicar as desigualdades estatísticas nas mortes de brancos e negros? Enquanto nos Estados Unidos alguns zoológicos vacinam gorilas contra a Covid-19, países africanos empobrecidos não lograram ainda a vacinação de ao menos 20% de sua população. No Brasil, estudos mostram que a população que mais morre pela Covid-19 é pobre e negra3. Ouvi da professora Elisandra Camilo, em um debate, uma análise duramente realista: a velocidade com que se produziu a vacina da Covid-19 está diretamente relacionada ao fato de o vírus ter atingido a Europa e Estados Unidos. Se estivesse só no terceiro mundo, só na África, não haveria interesse na vacina — como ocorre com o Ebola. Eis a Eugenia Pós-Moderna apresentada pela autora em sua mais perversa face. 


			Nas escolas, como entender a hierarquização do conhecimento, que confere importância à cultura grega, aos conhecimentos produzidos na Europa, à história branqueada do Brasil, ao mesmo tempo que se negligenciam os conhecimentos e histórias da África, sua importância histórica e atual na construção da nação? Como compreender uma matemática que desconhece os fundamentos produzidos em África, como explicar que uma lei federal esteja submetida aos quereres e aos não quereres individuais?


			Todas essas questões trazem um ponto de convergência — a eugenia como modo de configurar o pensamento e práticas que se encerram no conceito de branquitude. Eu-genia (do latim, eu = bom; genia = nascimento, origem). A suposição instituída por Galton, biólogo inglês do século XIX, que, assumindo a teoria da seleção natural de Darwin, estabelece a existência de raças mais adaptadas, mais inteligentes que outras, e promulga a superioridade racial branca; ou melhor, dá à materialidade política e econômica da desigualdade o suporte do conhecimento (pseudo)científico (GOULD, 1999).


			Tomada como modelo e marco civilizatório, a branquitude encarna os parâmetros de normalidade, estética, moralidade, aceitabilidade, e joga para as margens, para o lugar da falta, aquelas e aqueles que fogem ao padrão, que por sua origem, características fenotípicas, espaço geopolítico, território, não cabem no que se elege como bom, belo, adequado, aceitável, “civilizado”: o povo negro na África e na diáspora, os povos indígenas, os condenados da terra.


			Este livro, ao trazer para o debate o conceito de eugenia e sua força em nossa história e cultura, põe em evidência a penetração das teorias higienistas no debate nacional sobre a mestiçagem quando da instalação da República, com a adoção da crença na superioridade branca, na inferioridade genética dos negros, que vai refletir na instituição das políticas de educação, saúde, habitação, trabalho. Longe de serem teorias que ficaram no passado — em que de fato e por força da ciência contemporânea deveriam ficar —, as crenças eugenistas permanecem no senso comum e adentram as escolas, reveladas nas representações sociais que circulam e subjazem aos projetos político-pedagógicos, coroadas pela infantilizada crença na meritocracia. 


			Lembro-me de um episódio de poucos anos atrás, quando realizava um projeto de formação docente em uma escola do interior de São Paulo: cheguei adiantada para uma reunião com a equipe escolar e fiquei esperando pelo grupo, em uma sala de ensino fundamental — anos finais. Comecei a observar os cartazes colocados nas paredes da sala, que continham uma atividade da disciplina de inglês, sobre os nomes opostos. Figuras de pessoas ilustravam cada par: alto-baixo, gordo-magro, feio-bonito. Em todos os cartazes, a figura que representava o feio era negra; o bonito, branco. Quando adentraram à sala as pessoas da equipe escolar, comentei “distraidamente” que estava olhando os cartazes, esperando provocar alguma reação. A reação da totalidade do grupo foi elogiar os cartazes, a estratégia pedagógica. Ninguém percebeu a perversidade de retratar como feio o sujeito negro, ninguém se perguntou o porquê. 


			Aí está a força do pensamento eugenista/racista — sua naturalização. Sua imersão em nossas subjetividades, a ponto de não percebermos, de não nos afetarmos. Por essa razão as mortes brancas nos chocam, na mesma medida em que não percebemos ou não nos importamos com as mortes negras. Por essa razão, conhecimentos vindos da Europa tornam-se saberes escolares, conhecimentos vindos da África são quando muito excentricidades que não cabem na escola. Por essa razão, a lei é lei quando atende à branquitude, mas é, talvez, quando vai ao encontro de nossa negritude.


			E, não por acaso, o livro se encerra com as inquietações de uma professora, pesquisadora, militante, que denuncia, aprofunda reflexões de caráter acadêmico, destaca a potência das resistências negras e, ao final, reafirma seu lugar na luta, sua convicção de que nessa luta seu lugar é a Educação e que, apesar das mazelas, a Educação transforma e é preciso transformá-la. 


			A leitura deste livro nos inspira e anima — sigamos com ela.


			Campinas, outubro de 2022


			Prof.ª Dr.ª Ângela Soligo


			Faculdade de Educação – Unicamp
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	INTRODUÇÃO


			Ao longo dos capítulos que compõem este livro, dialogaremos sobre a atualidade do debate sobre a adoção de uma Educação para as Relações Étnico-Raciais (Erer), tendo como caminho teórico o Materialismo Histórico e Dialético em diálogo com a teoria das Representações Sociais (RS), de Serge Moscovici. Marcamos como ponto de partida o Prefácio escrito por Angela Soligo que nos brinda com fortes conexões entre acontecimentos recentes, de envergadura global, e o debate principal do livro. 


			Sem a intenção de desconsiderar a dinâmica do racismo presente em outros meios sociais e por intermédio de outros aparelhos, elegemos o ensino formal, sobretudo o público, como eixo principal de nossa investigação. O recorte eleito foi a educação institucionalizada, por entendermos tal âmbito como o principal aparelho de reprodução de RS racistas. Outros contextos serão citados sempre que necessário, uma vez que é preciso extrapolar os muros da escola para a compreensão da relação entre educação escolar, racismo e sociedade.


			Apresentaremos constatações e resultados de pesquisas realizadas entre 2003 e 2016 em nível de doutorado pela Universidade Estadual de Campinas (RODRIGUES, 2017), sendo 51 teses e 275 dissertações, totalizando 326 pesquisas. A esses dados foram adicionadas as informações coletadas do segundo bloco de pesquisas, contendo 143 trabalhos defendidos entre 2016 e 2021, sendo 115 dissertações e 28 teses, totalizando, assim, 469 pesquisas produzidas entre 2003 e 2021, que se encontravam disponíveis em formato digital. Infelizmente, alguns links estavam indisponíveis no momento da consulta, o que impediu a inclusão de alguns trabalhos em nossa discussão. 


			Defendemos que o Estado é negligente no tocante à efetiva implementação de ações e programas de enfrentamento ao racismo nos Sistemas de Ensino brasileiros. Aspecto esse que promove — direta ou indiretamente — a perpetuação das desigualdades por meio da ressignificação e reprodução de ideologias racistas que abastecem a lógica eugênica. 


			Não se pode esquecer de que afirmar a inércia do Estado e perceber a escola como aparelho ideológico da classe dominante não significa desconsiderar o protagonismo dos movimentos sociais negros, as boas intenções de alguns(mas) profissionais da educação e, sobretudo, os avanços e as conquistas alcançadas. Diferentemente disso, o debate a ser apresentado considera que, embora sejamos produtos de imposições ideológicas alienantes e repressoras, também somos sujeitos dos/nos processos históricos. 


			Assim, construímos a hipótese de que ideologias que sedimentaram o racismo no passado, aparentemente superadas, sobreviveram ao tempo e seguem produzindo e reproduzindo Representações Sociais racistas capazes de sugestionar práticas discriminatórias — normalmente veladas ou naturalizadas — que reverberam no engessamento de ações, compõem o pano de fundo das interações sociais e explicam a inércia do Estado no tocante à materialização de ações antirracistas, ao mesmo tempo que evidenciam o papel deste como instrumento de manutenção e reprodução dessa realidade.


			Nesse caminho, convém evidenciar alguns recursos utilizados ao longo da escrita referentes aos posicionamentos políticos adotados. Primeiramente, evitamos utilizar qualquer expressão ou palavra que guarde algum fundo histórico ou ideia racista, machista, LGBTQIA+fóbico4, rotuladora ou determinista. Em segundo lugar, informamos que optamos por utilizar a inclusão de gênero acrescentando a variante feminina, ao longo de todo o texto, visando marcar e chamar a atenção para o silenciamento da voz feminina e para as violências de gênero que persistem na sociedade brasileira. Por fim, explicitamos que o debate apresentado trata do papel da educação institucionalizada, que também aparecerá neste livro como ensino ou escolarização, o que não significa que tenhamos a intenção de menosprezar o sentido amplo do conceito de educação, que considera processos educativos não formais/institucionais. 


			Ao delinearmos a metodologia para conduzir a investigação no campo educacional formal, levamos em consideração abordagens teóricas capazes de manter a ponte entre a manutenção do racismo e seus determinantes históricos que, ao dialogarem com o presente, possam localizar e avaliar a implementação de ações antirracistas nos Sistemas de Ensino brasileiro.


			O racismo afeta negativamente a trajetória escolar das pessoas negras por meio de violências simbólicas e, por vezes, físicas, imprimindo-lhes o insucesso escolar e a consequente exclusão ou dificuldade de acesso aos espaços sociais de prestígio. A utilização da expressão “insucesso escolar” diz respeito à necessidade de abordar as desvantagens impostas a determinados grupos sociais ao longo da trajetória escolar, para além dos dados que atestam os índices de evasão e repetência. Embora tais dados estatísticos digam muito, identificar o “insucesso escolar” envolve considerar a trajetória de estudantes frequentes e aprovados.


			Isso significa dizer que existem obstáculos e dificuldades que estão postos, mesmo àqueles(as) que concluem o ensino médio, sobretudo a população negra e pobre. Por essa razão, o sistema de reserva de vagas nas universidades e em concursos públicos, ao lado dos demais programas de acesso ao ensino superior e ao mundo do trabalho, é tão necessário. 


			Para compreender essa questão, é fundamental considerarmos quanto a organização pedagógica e curricular dos Sistemas Públicos de Ensino é voltada para o mundo do trabalho, sobretudo o privado. Além disso, devemos refletir sobre o acesso restrito às universidades públicas, tendo em vista a existência de processos seletivos que adotam avaliações escritas para as quais os(as) estudantes de escolas privadas são “treinados(as)” para a realização e aprovação. Essa forma de “seleção” coloca em desvantagem diversos jovens geniais provenientes das escolas públicas e/ou alinhados a epistemologias não hegemônicas. 


			É indispensável perceber ainda como o racismo opera de forma complexa e multifacetada dentro dessa lógica, estruturando as relações e definindo papéis sociais, o que exige alguns cuidados e ponderações quando nos propomos a fazer essa discussão. Assim, e sem a intenção de cindir a realidade desconsiderando sua totalidade, estudaremos parte dela, didaticamente, ao enfocarmos o racismo institucionalizado nos Sistemas de Ensino como forte empecilho à garantia de direitos da população negra no Brasil. 


			Algumas ideias podem parecer repetitivas ao longo da produção. Isso porque, além de considerar importante reafirmá-las e defendê-las, entendemos que é uma forma didática de dar alguma independência aos capítulos, de modo que os temas possam ser lidos e discutidos por meio da utilização deles de forma desassociada do livro como um todo. O emaranhado de condicionantes, quando a abordagem envolve a (in)aplicabilidade da legislação antirracista5, resultou em diversas conexões entre os capítulos. Assim, as questões tratadas são interligadas e retomadas em diferentes momentos da produção.


			Para viabilizar essa proposta, este livro está organizado em seis capítulos, além de “Prefácio”, “Primeiras Palavras”, “Introdução”, “Inconclusões”, “Epílogo” e “Posfácio”, apresentando uma divisão puramente didática, haja vista a impossibilidade de compreender os temas abordados de forma estanque e desconectados da compreensão do todo.


			Inicialmente, apresentaremos uma breve contextualização sócio-histórica da questão racial no Brasil desde o tráfico de seres humanos pelos europeus, os instrumentos e as estruturas geradoras de diversas formas de violências e como elas se perpetuam ainda hoje, sem com isso desconsiderar o protagonismo negro. Apresentaremos os principais marcos legais que embasam a Educação para as Relações Étnico-Raciais (Erer) e as perspectivas teóricas que nortearam a pesquisa, evidenciando como o materialismo histórico e dialético, em diálogo com a teoria das Representações Sociais (MOSCOVICI, 2010), ajuda-nos a compreender como e por que os processos discriminatórios de cunho racial são disseminados e fortalecidos cotidianamente em todos os espaços sociais, dos quais destacamos a escola. 


			O Capítulo 2 é dedicado ao debate que localiza a conexão entre diversos temas com o intuito de apresentar a engrenagem que liga o capitalismo a temas como racismo, luta de classes, educação, exclusão e exploração. A ideia é dialogar sobre como a reprodução de ideologias promove o controle, potencializa violências e naturaliza as desigualdades. Para isso, buscamos expor reflexões teóricas sobre o papel do Estado e sobre o processo de adoção de políticas com recorte racial, sobretudo nos Sistemas de Ensino, historicamente segregacionistas. 


			No Capítulo 3, descrevemos as técnicas para a coleta e análise de dados, seguidas de diálogos com os(as) autores(as) acerca da materialidade da legislação. Além disso, organizamos o diálogo por componente curricular buscando identificar as condições de executabilidade da legislação em cada disciplina, além de destacar a importância do ativismo dos(as) profissionais da educação para o fortalecimento de uma política da e para a resistência6.


			Buscando abordar questões pertinentes às reais possibilidades de materialização da legislação antirracista na educação, os Capítulos 4 e 5 analisam os avanços e limites de ações voltadas ao enfrentamento ao Racismo Educacional7. Para isso, foram analisadas 469 pesquisas acadêmicas produzidas entre 2003 e 2021 que tratam sobre a Erer, sendo 79 teses e 390 dissertações defendidas nesse período em universidades em todo o país. 


			Somente no fim do século XX e início do XXI, o Estado brasileiro manifesta as primeiras ações inclusivas, ao menos formalmente, e cedendo a muita luta e organização social dos Movimentos Sociais Negros, tema principal do Capítulo 4, que discute o conceito de racismo educacional, discorre sobre a organização curricular e localiza as conquistas no campo da Erer apresentando limites e possibilidades no tocante à materialização da legislação no âmbito da educação institucionalizada e na perspectiva da política da insuficiência.


			Dando continuidade a essa proposta, o Capítulo 5 apresenta os principais elementos que obstaculizam a implementação da legislação antirracista explanando sobre a forma pela qual alguns(mas) profissionais da educação rechaçam o debate por meio da negação, da omissão e/ou do silenciamento; a distância entre a teoria, o discurso e a prática; as fragilidades no processo de formação docente; a presença de ações equivocadas; a falta de condições de trabalho dos(as) profissionais da educação; o racismo religioso e a ausência de vontade política.


			Esse cenário liga-se à necessidade de busca por respostas do ponto de vista material e ideológico, o que nos leva ao Capítulo 6, que trata das construções de representações voltadas à manutenção das desigualdades raciais como resposta à presença de inúmeros obstáculos e à implementação da legislação. Nele, examinaremos como a ideia de Mestiçagem, a Ideologia da Democracia Racial8 e as Ideologias do Branqueamento se entrecruzam na constituição de um sistema que alimenta ao mesmo tempo que nega as inequidades raciais. O Capítulo 6 foi dedicado, ainda, à discussão sobre a “Eugenia”, tendo em vista que a lógica que sustentou sua defesa no século XIX e balizou as práticas racistas que a antecederam segue viva e atuante. Nesse sentido, desenvolvemos um estudo histórico acerca desse conceito e das políticas adotadas no Brasil, passando pela relação entre Eugenia e educação e apresentado as estratégias de manutenção ideológica do racismo que nitidamente são geradoras e perpetuadoras de políticas eugênicas na atualidade, nem sempre veladas, que chamamos de “Eugenia Pós-Moderna”. 


			Nas palavras finais, que intitulamos “Inconclusões”, retomamos os principais pontos debatidos ao longo dos capítulos e indicamos perspectivas futuras. 


			Buscando quebrar o teor acadêmico do livro optamos por compartilhar palavras informais de uma professora ativista por meio do Epílogo e para finalizar o nosso encontro o(a) leitor(a) encontrará o Posfácio, elaborado pela professora Denise Botelho, que enriquece o debate ao azeitar a proposta do livro com elementos da realidade concreta. 


			Esperamos proporcionar uma leitura estimulante e um diálogo profícuo e, principalmente, almejamos que esta produção possa enriquecer práticas pedagógicas e, quem sabe, ajudar a germinar possibilidades de transformações na educação e no papel social da escola!


			


			

				

					4  LGBTQIA+ são as iniciais de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero (identidades de gênero), Queer, Intersexo, Assexual. O símbolo “+” (mais), no final da sigla, refere-se às outras formas de ser, sentir e estar no mundo não contempladas nas letras que o antecedem e ainda menos na ótica binária.


				


				

					5  O termo genérico “legislação antirracista” será utilizado com intuito de englobar todo o conjunto de leis e as diretrizes voltadas ao enfrentamento do racismo na escola, em especial os artigos 3.º, 26A e 79B da LDB (BRASIL, 1996) e as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (DCNs) para a Erer (BRASIL, 2004).


				


				

					6  Tomamos emprestadas as definições de “política da resistência” e de “política da insuficiência”, desenvolvidas por Almeida (2019), para delinear os desfechos dos capítulos 3 e 4. 


				


				

					7  O Racismo Educacional envolve manifestações do racismo individual, institucional e cultural, compreendendo toda forma de preconceito e discriminação presentes no âmbito escolar, motivados por RS racistas. Trata-se de um processo excludente que define o percurso escolar dos(as) estudantes negros(as), tornando sua trajetória escolar mais curta e mais complexa. Condensa as diversas faces do racismo, envolvendo inúmeros instrumentos e mecanismos não apenas no ambiente escolar, mas em todos os Sistemas de Ensino, já que se manifesta nas dimensões individual, cultural e institucional (RODRIGUES, 2010).


				


				

					8  Importa compartilhar que, tendo como norte a produção da pesquisadora Ângela Soligo (2001), compreendemos que a “ideologia da democracia racial” reflete um racismo camuflado que estabelece relações de poder e silenciamentos presentes nas interações e a organização em sociedade, hierarquizando grupos e papéis sociais, ao mesmo tempo que naturaliza as inequidades étnico-raciais no Brasil — por essa razão, adotamos “ideologia”, ao longo desta produção, em substituição a “mito”.
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			CONTEXTUALIZAÇÃO 


			Consideramos importante apresentar uma contextualização histórica dos processos de racialização no e do Brasil. Embora a intenção seja discutir um recorte da realidade, não é possível desprendê-lo do todo. Por essa razão, em alguns momentos, a realidade será desmembrada buscando compreender suas partes, mas nunca com a intenção de desconsiderar a sua totalidade, sua concretude, sua historicidade e a interconexão entre seus fragmentos.


			O primeiro passo será relembrar o violento processo de desterritorialização, assimilação e desumanização que arrancou dezenas de milhões de pessoas de diferentes países africanos, para suprir a necessidade de mão de obra escrava nas Américas como parte do projeto europeu de cunho expansionista e imperialista.


			1.1 PANORAMA HISTÓRICO 


			Durante o tráfico de seres humanos africanos no século XVI, estima-se que menos da metade conseguiu chegar viva após atravessar o Atlântico e que cerca de 40% entre os(as) sobreviventes tiveram como destino o Brasil (CHALHOUB, 2012; MUNANGA, 2009), onde a separação de famílias e etnias foi adotada como estratégia para tentar impedir formas de organização social entre as pessoas escravizadas, valendo-se da dificuldade de comunicação e interação entre elas. Mesmo as famílias constituídas em solo brasileiro conviviam com a possibilidade de separação por venda (SANTOS, 2001).


			Durante os raptos no continente africano, já eram perpetradas diversas formas de violência e ocorriam os primeiros assassinatos como represália à resistência. Dando continuidade a essa perversa saga, muitas pessoas morriam durante a travessia para a América (25%). Apesar da lei que estabelecia um número máximo de pessoas por embarcação, a superlotação era frequente, visando compensar as perdas. Falta de higiene e alimentação exígua eram as principais causas das mortes durante a travessia, que chegava a durar 50 dias. Soma-se a isso o alto número de assassinatos, de torturas e de suicídios (SANTOS, 2001). 


			A despeito dessas perdas, a escravização africana era muito rentável. A Coroa portuguesa cobrava impostos sobre a importação e o lucro com o tráfico de pessoas africanas, que chegavam a render 4.000%. Rendimentos esses que abasteceram o mercantilismo pré-capitalista, enriquecendo países como Portugal, França, Espanha, Inglaterra e Holanda. Além disso, a triangulação comercial Europa/África/América era bastante lucrativa. Os navios europeus levavam à África quinquilharias e lá se transformavam em tumbeiros que iam para as Américas, de onde retornavam à Europa com açúcar, madeira e outras riquezas brasileiras (SANTOS, 2001).


			Clóvis Moura (2014) assevera que o colonialismo europeu, para além do caráter de expansionismo de áreas de dominação e rotas comerciais e marítimas, representou um complicador étnico, por introduzir, compulsoriamente, africanos(as9) escravizados(as) acompanhados de um estrangulador cultural, ao impor seus padrões socioculturais, utilizando-se de um sistema de dominação pautado em mecanismos de controle social e de repressão.


			No Brasil, a forma de repressão física mais conhecida são as chibatadas no pelourinho, contudo a população negra foi vítima ainda de sodomia, mortes por entalação, pisoteamentos, assistiram a bebês considerados “ilegítimos” serem mortos a garfadas, além de emparedamentos ou carbonização de pessoas ainda vivas, desfigurações e dentes arrancados. As mulheres negras, em razão de ciúmes ou indignação das respectivas esposas dos senhores de engenho, ainda eram vítimas de humilhações e “castigos” por meio da mutilação dos seios e do rosto. A mãe negra que sofria com o estupro e a desfiguração de seu corpo sentia ainda a dor e a violência inestimáveis de ver o seu(sua) filho(a) ser tirado(a) de seus braços para doação, venda ou mesmo para a morte (SANTOS, 2001).


			Considerando esse cenário, as ideias de que, no Brasil, os escravagistas eram mais benevolentes e as relações mais harmoniosas, se comparadas a outros países, em especial, os Estados Unidos, devem ser fortemente debatidas. A crueldade extrema praticada por eles não costuma ser denunciada nos livros, nas aulas e/ou pela mídia, com a magnitude e perversidade com que ocorriam. O horror das diversas formas de tortura ficou apagado para a sociedade brasileira. Recontar a história do Brasil é também apontar a institucionalização dessa chaga histórica. Importa lembrar, por exemplo, que a pena de morte e os açoites aos(às) escravizados(as) “desobedientes”, que incitavam insurreições ou cometiam qualquer agressão física contra os seus “senhores”, foram oficializados pela Lei n.º 4, de 10 de junho de 183510. 


			Para além da legislação, o pesquisador Luiz Mott (1998) identificou a barbárie presente em práticas cotidianas ao investigar documentos arquivados na “Torre do Tombo” em Portugal, contendo registros oficiais de denúncias contra um senhor de escravizados(as) chamado Garcia D’Ávila Pereira Aragão, que pertencia à mais alta classe econômica brasileira e a uma das mais altas patentes militares da época. Entre outros temas, aparecem relatos de práticas de torturas e castigos aplicados por ele a homens, mulheres e crianças. Além dos açoites rigorosos e prolongados com rabo de arraia ou com chicotes de açoitar cavalos, as torturas envolviam o uso de espancamento com palmatórias de pau — várias vezes ao dia, não apenas nas mãos, mas também no rosto —; novenas de bacalhau11, mechas de cabelo arrancadas com torquês de sapateiro; queimaduras por cera derretida ou brasas; ingestão de porção de doce fervendo; chumaços de ventosas com algodão e fogo nas partes íntimas das mulheres. Há ainda o relato de tortura e morte de um idoso já alforriado.


			As sessões de açoites, não raro, eram praticadas por dois acoitadores concomitantemente. Há o caso de uma sessão de açoite que durou três horas, vitimando um homem montado em um cavalo de pau e com pesos amarrados aos pés. Em seguida, esse mesmo homem foi pendurado pelos pulsos, com um peso preso aos testículos e anjinhos12 nos dedos dos pés (MOTT, 1998).


			Uma mulher recebeu como castigo ferros no pescoço e grilhões nos pés, presos a correntes que saíam dos pés, davam voltas à cintura e eram atadas às hastes do pescoço. Nessas condições, era obrigada a trabalhar. Em função de um atraso, foi açoitada até sangrar meio pote e, depois de desatada, foi “condenada” a receber 200 açoites por dia, anjinhos nos dedos das mãos, além de pouca água e comida. Amarrado a uma “cama de vento”, um escravizado foi açoitado entre seis e sete horas seguidas. Segundo os documentos, mesmo após o desmaio, a tortura não cessou. Sal e limão foram colocados em seus olhos, passou a noite preso em correntes e posto nu ao sol no dia seguinte, preso por uma argola no pescoço. Assim permaneceu até às 21h, sem água, nem comida (MOTT, 1998). Intensificando mais as dores e prolongando o processo de tortura, havia a prática de colocar limão, sal, pimenta e/ou vinagre nas feridas (COSTA, 1989).


			Castigados(as), cerceados(as) e/ou assassinados(as), os(as) negros(as) africanos(as) e seus descendentes conheceram, no Brasil, a pátria do horror com um Estado “branco”, racista, pré-burguês13 e notadamente cristão. 


			É crucial lembrar que esse teatro de horrores contou com a benção da Igreja Católica, que era cúmplice do sistema escravagista e justificava a submissão dos(as) escravizados(as) utilizando a convicção racista de que eles(as) não tinham alma (NASCIMENTO, 1978).


			Conforme nos conta Boris Fausto (2003), Estado e Igreja Católica eram as instituições destinadas a organizar a colonização do Brasil. O Estado brasileiro era oficialmente católico, portanto, todos os membros da sociedade deveriam ser obrigatoriamente católicos. Cabia ao Estado garantir a dominação portuguesa sobre a colônia, enquanto a Igreja representou importante instrumento de disseminação da ideia geral de resiliência e obediência ao Estado. Cumpre observar que a Igreja estava (está) presente em momentos cruciais na vida das pessoas: nascimento (batismo), casamento (matrimônio) e morte (extrema unção). Além disso, tinha (tem) a confissão e as ideias de “pecado” e condenação como importantes instrumentos de controle. 


			A Igreja tinha (e tem), portanto, o poder de decidir se as ações/políticas seriam corretas ou condenáveis, sobre o que seria pecado e quais eram as pessoas merecedoras da redenção ou punição14.


			A Igreja Católica era subordinada ao Estado absolutista português por meio do “padroado real”. Esse mecanismo garantia concessões à Igreja em troca de sua presença catequizadora em todas as terras “descobertas” (FAUSTO, 2003). Nessas terras, o Vaticano adotava o discurso de legitimação da escravidão africana e buscava garantir a subordinação das pessoas escravizadas por meio da catequese, mecanismo utilizado, por exemplo, para justificar o encarceramento ao categorizar as pessoas negras como pecadores(as) que deveriam sofrer como forma de alcançar a redenção (OLIVEIRA, 2007). 


			A postura ideológica adotada pela Igreja seguramente contribuiu para a elaboração de representações que subalternizavam os povos indígenas e “coisificavam” as pessoas negras, naturalizando, assim, as diversas formas de violência praticadas contra esses grupos sociais. 


			Pautada na catequização dos povos originários como forma de controle, a educação assume importante papel no processo de tentativa de aculturação. Em um cenário de grandes dificuldades de conversão dos(as) indígenas adultos(as), os jesuítas viam dois caminhos para a doutrinação: o autoritarismo, a sujeição e o temor, para os(as) adultos, e a evangelização das crianças (CHAMBOULEYRON, 2013). 


			Sempre importante registrar que esse fato não impediu as inúmeras formas de resistência. Os conflitos e relações de poder estavam postos, e, sem dúvida, as pessoas escravizadas tinham plena consciência e reagiam ao que estava acontecendo. Prova disso é que logo explodiriam reações individuais e coletivas como conflitos, confrontos, levantes e revoltas.


			Como afirma Gorender (1988), a contradição foi manifestada e desenvolvida pelos(as) próprios(as) escravizados(as). Se por um lado a sociedade tentou “coisificá-los(as)”, não foi e não poderia ser capaz de lhes suprimir a condição de pessoa humana. Antes que os costumes, a moral, o direito e a filosofia reconhecessem tal antagonismo, os(as) próprios(as) escravizados(as), enquanto indivíduos concretos e históricos, reagiram à situação na qual foram postos. As formas de resistência citadas pelo autor revelam os antagonismos postos pela consciência, em meio à escravização de seus corpos, de que eram pessoas e eram exploradas como tais, ainda que tratadas como “objetos” para o comércio. Essa perspectiva, ainda hoje, não é devidamente retratada na historiografia oficial e segue sendo negligenciada pelo currículo formal.


			Como regra, aprendemos que africanos(as) “trazidos(as)” para o Brasil por europeus foram escravizados(as), eram resilientes e assim permaneceram até a promulgação da Lei Áurea (Lei n.º 3.353, de 13 de maio de 1888), que, pelas “mãos benevolentes” da princesa Isabel, “libertou”, da noite para o dia, a população negra brasileira. 


			O que não se discute nas escolas são as diversidades presentes no imenso continente africano e dentro de seus países, assim como as consequências do holocausto negro nos campos econômico e social em África e no Brasil. Além disso, a escola, de um modo geral, ainda desconsidera as histórias de rebeldia e as estratégias adotadas pela população negra em sua saga rumo à verdadeira liberdade e por reais condições de inserções nos espaços sociais. Ignora ainda o fato de que, após mais de 130 anos de abolição formal da escravatura, a população negra ainda clama por justiça, inclusão social, proteção e responsabilização do Estado.


			Em diálogo com Campos (2018), notamos que a mesma lógica que reproduz a imagem de marginalização e subserviência da população negra promove o apagamento estratégico das consequências de uma abolição completamente desprovida de possibilidades de acesso a cidadania e garantia de direitos. Isso significa dizer que a condição social e econômica na qual a população negra se encontra hoje é ideologicamente vinculada a uma falaciosa predisposição “natural”. 


			Como nos lembra Hélio Santos (2001), o destino dos(as) negros(as) estava selado quando o Estado não adotou nenhuma Política Pública capaz de compensá-los(as) pelos 350 anos de sacrifícios, injustiças e empobrecimento, buscando integrá-los(as) à sociedade em igualdade de condições. Diferentemente disso, essa população precisou competir com imigrantes provenientes da Europa tolhendo-lhe possibilidades de prosperar social, econômica e politicamente.


			A população negra deixa de ser considerada legalmente escravizada, porém processos de inferiorização seguem excluindo-a socialmente ou mesmo eliminando-a, por meio de diversos instrumentos de segregação, exclusão, encarceramento e genocídio que não estão presos no passado.


			Pesquisa realizada por Vieira Jr. (2005) evidencia que o Estado brasileiro teve participação direta e efetiva na conformação do racismo por meio do manejo da legislação (século XIX), promovendo um sistema de interdições legais que afetou a vida da pessoa negra em diversos âmbitos: limitação de acesso à saúde, ao mundo de trabalho, à educação, à cidadania brasileira, restrição de liberdade de locomoção, cerceamento da liberdade religiosa e acesso ao sistema político eleitoral.


			O assalto às riquezas em África, o holocausto sofrido por seus povos e as interdições legais impostas às pessoas negras não foram, nem podem ser, simplesmente apagados da história. Da mesma forma, não é possível menosprezar as consequências desse processo, na atualidade. O esquecimento tem a função de justificar a continuidade do festival de injustiças que, sabemos, não cessou com a abolição, mas foi reconfigurado e segue, ainda hoje, excluindo e matando milhares de pessoas negras por meio da manutenção do racismo estrutural.


			Do diálogo com Barros (2014), é possível identificar, na complexidade que o racismo assume na atualidade, que atitudes discriminativas de cunho racial não se referem a uma pessoa, mesmo durante interações sociais localizadas. Tais ações dizem respeito às ideias construídas a respeito de todo um grupo humano racializado como “negro”, o que passa pela compreensão de situações nas quais a pessoa negra é alvo de racismo mesmo fazendo parte da classe economicamente privilegiada. O racismo é uma realidade sociológica atuante nos dias de hoje, como foi no passado, embora tenha assumido novos mecanismos. A compreensão dessa complexidade exige um alinhamento interdisciplinar entre diversos campos de estudo. Trata-se de “uma peculiar forma de apreensão da realidade humana que possui origens e atualizações históricas bastante específicas” (BARROS, 2014, p. 13).


			É possível, portanto, entender que o racismo é parte de um conjunto de ideias preconceituosas, estrategicamente criadas sobre o segmento social negro, colocando-o de forma simbólica e concreta em determinada classe social. A compreensão desse processo não prescinde da constatação de que raça e classe são categorias inseparáveis e nem da identificação dos mecanismos de ressignificação que atualizam e sofisticam, ideologicamente, formas de exclusão pautadas em identificadores raciais.


			Convém elucidar que compreender o racismo como fator determinante na ocupação de espaços e papéis não significa ignorar outros marcadores sociais que atuam ao lado da raça. O racismo constitui-se em instrumento de dominação que atravessa diversas relações e diferentes setores, instituições e campos de trabalho no Brasil. O preconceito racial, na dinâmica das relações sociais brasileiras, mescla-se ao de classe e materializa-se em diversas formas de intolerâncias e linguagens, viabilizando a existência de um grupo tão oprimido e excluído que faz parecer vantajoso, às pessoas brancas e pobres, a venda de sua força de trabalho (IANNI, 2005). Situação que empurra a população negra para o subemprego, à informalidade e ao encarceramento.


			Desde a abolição, processos de marginalização obrigaram a pessoa negra a disputar sua sobrevivência em uma sociedade racista repleta de mecanismos de imobilização social. “Podemos dizer que os problemas de raça e classe se imbricam nesse processo de competição do Negro, pois o interesse das classes dominantes é vê-lo marginalizado para baixar os salários dos trabalhadores no seu conjunto” (MOURA, 2014, p. 219).


			Raça e classe, portanto, são indissociáveis. A postura de considerar uma pessoa negra como “subalterna”, ainda que “bem-vestida” segundo a norma padrão, diz respeito ao “lugar” destinado a ela dentro da estrutura de classes. À população negra estão reservados os espaços sociais de menor prestígio, a marginalização ou mesmo a morte. Por essa razão, causa estranheza quando uma pessoa negra é vista em uma posição diferente da nossa Representação Social sobre ela. Elaboramos ideias e imagens valendo-se de nosso referencial racista — boa parte dele “aprendido” na escola. Esse processo será discutido ao longo dos próximos capítulos à luz da teoria das Representações Sociais. 


			Por ora, partimos da premissa de que os contextos sociais são permeados por constantes conflitos de interesses e relações de poder típicas das reproduções ideológicas que alimentam a ordem capitalista. Assim, é possível marcar o antagonismo presente nas relações sociais ao percebermos que a população negra formulou críticas ao modelo social e político imposto, promovendo transformações no transcorrer da história como importante resultado da percepção das contradições sociais postas.


			Ao nos referirmos à “ideologia” adotamos uma forma de consciência disseminada socialmente capaz de definir e direcionar o comportamento das pessoas e de toda a sociedade. Toda ideologia se reduz a uma falsa concepção da história ou se refere a somente um dos aspectos dessa mesma história (MARX; ENGELS, 2007).


			Desse modo, o termo ideologia aparece em nossos diálogos com uma conotação negativa, aproximando-se da ideia de controle e manipulação. Por outro lado, consideramos a possibilidade de redefinição da ideologia posta, como acreditava Lênin (2006), não como remendos no sistema capitalista, mas por meio da completa desestruturação de suas engrenagens. É impossível pensarmos caminhos que nos levem a algum tipo de capitalismo “mais humano”. As desigualdades, a opressão e a violência são fatores intrínsecos a esse modo de produção.


			Nesse sentido, pretendemos colocar em debate o real alcance das Políticas Públicas em contexto neoliberal, sem, com isso, negar a necessidade dessas ações e o fato de que os avanços conquistados até aqui, no campo das questões étnico-raciais, são resultado do protagonismo de Movimentos Sociais Negros por meio de inúmeras formas de resistência desde o período colonial. 


			O que pretendemos, portanto, é defender as políticas de inclusão racial sem, com isso, sermos ingênuos(as). Essas políticas não abalam a estrutura, mas são as opções que temos, hoje, como os primeiros passos para o fortalecimento dos grupos sociais subalternizados. Assim, partiremos rumo a uma consciência geradora de ações concretas e diretas que permitirão, ao menos, promover rachaduras nessa estrutura. Diferentemente disso, processos revolucionários virão, inevitavelmente, por outros caminhos, possivelmente muito mais tortuosos. 


			É nesse sentido que felicitamos a atuação dos movimentos sociais que ocupam importante papel no processo educativo não institucional. O debate acerca do racismo como estruturante das relações sociais no Brasil, e, portanto, promotor de desigualdades de condições e de barreiras quanto a oportunidades, tem se intensificado nas últimas décadas, seguindo uma tendência global de fortalecimento dos movimentos sociais, dos quais se destacaram os movimentos negros, que, organizados como grupos ou entidades, seguem denunciando as consequências perversas do racismo no tocante ao acesso aos serviços sociais, em especial à educação formal.


			Os movimentos sociais são constituídos por diferentes vertentes políticas e filiações teóricas. A construção dos movimentos negros não foi diferente. É possível identificar, na trajetória de construção de reivindicação dos(as) ativistas negros(as), diversas correntes e frentes de batalha. As pautas que unem esses movimentos, em linhas gerais, envolvem as denúncias de invisibilidade da população negra na história e o argumento de que, embora não se possa falar em “raça”, do ponto de vista biológico, a identificação fenotípica ainda é utilizada para categorizar e diferenciar grupos humanos, produzindo o racismo por meio de preconceitos e processos discriminatórios de cunho racista, o que pede a leitura desse processo nos campos político e sociológico.


			Mesmo estudiosos por muito tempo consagrados na academia ignoram ou reduzem o protagonismo da população negra. Para trazer um exemplo e sem a intenção, em absoluto, de diminuir a importância do conjunto da obra do autor, optamos em apontar como Caio Prado Jr. (2004) se refere aos(às) escravizados(as) no Brasil ao buscar comparações com processos revolucionários no Haiti:


			Os escravos, apesar de sua massa que representa cerca de um terço da população total, não terão neste processo, ao contrário do ocorrido em situações semelhantes noutras colônias americanas, como, por exemplo, em São Domingos (Haiti), um papel ativo e de Vanguarda. Acompanharão por vezes a luta, participarão debilmente de alguns movimentos, despertando aliás, com isso grande terror nas demais camadas da população. Mas não assumirão por via de regra uma posição definida. Nem sua ação terá continuidade e envergadura. (PRADO JR., 2004, p. 142).


			Segundo o autor, a população negra compunha uma massa despolitizada e desarticulada, incapaz de se posicionar politicamente. O que dizer, então, da organização em quilombos? E o que pensar das inúmeras revoltas e levantes ou mesmo iniciativas individuais de rebeldia e insubmissão? Em outro trecho, o autor declara:


			Isso se deve, sobretudo ao tráfico africano, que despejando continuamente no país, e nessa época em grandes proporções novas e novas levas de africanos de baixo nível cultural ignorantes ainda na língua e inteiramente desambientados, neutralizava a ação dos escravos já radicados no país e por isso mais capazes de atitudes políticas coerentes. [...] Seja como for, a participação dos escravos nos movimentos da época não terá vulto apreciável. (PRADO JR., 2004, p. 142).


			Em primeiro lugar, nos anos que precederam a abolição formal da escravatura, o Brasil já não recebia mais tantos(as) escravizados(as), como supõe o autor. Isso porque a Lei Eusébio de Queirós15, decretada em 4 de setembro de 1850, proibia o tráfico de africanos(as) e declarava reexportação dos(as) escravizados(as) que aqui chegassem. Embora não tenha surtido efeito de forma imediata, contribuiu para a diminuição do tráfico de seres humanos.


			Além disso, como já discutido, sempre explodiram, em todo o país, várias reações dos(as) escravizados(as) e libertos. Azevedo (2004, p. 29) postula como formas de resistência “os assaltos às fazendas, as pequenas revoltas individuais ou coletivas e as tentativas de grandes insurreições” que ocorriam desde a chegada do primeiro navio negreiro.


			O impulso pela liberdade partirá do(a) próprio(a) escravizado(a), além de rebeliões, suicídios, assassinatos, fugas e organização em quilombos. Nesse contexto, a tensão gerada com a possibilidade de uma inversão da ordem política e social gerava incansáveis debates em busca de uma solução para o “problema” do contingente negro no Brasil, que poderia inverter a lógica de que uma minoria branca é proprietária de uma maioria negra (AZEVEDO, 2004). 


			Tais fenômenos evidenciam a participação ativa da população negra em busca de justiça social, mas, como é possível notar no trecho a seguir, Prado Jr. (2004) insiste em afirmar a “inércia” do povo negro, quase o culpando pela situação em que vive:


			Assim sendo, e não representando ainda os escravos uma classe politicamente ponderável, não é tanto de admirar a persistência da escravidão, como pelo contrário, a posição senão prática pelo menos teoricamente antiescravista que de forma tão generalizada desenvolve no país. (PRADO JR., 2004, p. 143).


			Mesmo sociólogos que trouxeram muitas contribuições importantes, como o exemplo que apresentamos, expõem, por vezes, ideias que apontam para alguma incapacidade ou dificuldade de organização. Porém, a história olhada de perto, contada por seus protagonistas, evidencia outra leitura, trazendo a valorização da História e da Cultura Africana e sua diáspora, e o protagonismo da população negra no Brasil.


			1.2 COMPREENDENDO A LEGISLAÇÃO ATUAL


			A perspectiva historiográfica dominante, por muito tempo, apresentou-nos uma história de “conquistas” europeias em contraposição a um continente supostamente marcado pela incivilidade e por pessoas “desalmadas” que precisavam ser “salvas”, pelo Deus branco ou pelos homens “evoluídos” e “civilizados”. 


			 Graças à atuação dos Movimentos Sociais Negros, tivemos acesso a uma narrativa totalmente diferente! A de um mundo rico em cultura e saberes tradicionais! Aprendemos sobre o berço da humanidade e sobre todas as inverdades que nos contaram. Esse debate ganhou notoriedade com a aprovação da Lei n.º 10.639, de 2003, a qual temos tanto orgulho em destacar. 


			Esse marco legal representou o ponto de partida para muitos(as) professores(as) que tiveram a oportunidade de conhecer as riquezas de África e se perceberem como racistas ou reprodutores(as) de posturas racistas (no caso das pessoas negras). 


			É bastante importante iniciarmos assim, porque, apesar das críticas ao processo de implementação da legislação antirracista sobre a qual dialogaremos, não temos a intenção de desprezar a sua importância. 


			Consideramos importante delinear os principais marcos legais que foram fundamentais para a produção deste livro. 


			Embora a legislação não seja capaz de sanar, sozinha, as complexas questões quanto às desigualdades étnico-raciais, representa a problematização das consequências do racismo. Esse é o primeiro passo na busca por novos caminhos e estratégias pedagógicas (CALADO, 2013; CATEN, 2010; OLIVEIRA, M. H., 2011).


			O debate reflexivo nas escolas possibilita, sem dúvida, a articulação positiva entre os diferentes grupos raciais ao estimular o diálogo e ampliar os espaços de discussão sobre a temática, reestruturando concepções a respeito da necessidade de alteração curricular (CONSTANTINO, 2014; GUERREIRO, 2009; MARTINS, 2010; TELES, 2012). Nesse processo, o reconhecimento da branquitude e da forma como a omissão favorece e fortalece a proliferação de atitudes racistas é crucial (SILVA, G. C., 2009; ORRICO, 2021).


			Identificamos, nesse processo contraditório de progressos e retrocessos, que ganhamos muito com os avanços legais, mas também sabemos que ainda há muito desconhecimento sobre as alterações da LDB (BRASIL, 1996) e sobre os demais documentos norteadores, mesmo entre os(as) pesquisadores(as). As informações não circulam como se esperava. Há uma distância inquietante entre os objetivos almejados pelos Movimentos Sociais Negros em suas articulações em prol das alterações curriculares e a realidade concreta.


			Buscando contribuir para o fortalecimento do debate, consideramos importante elucidar algumas questões sobre a legislação antirracista no âmbito educacional. Para isso, optamos em trazer as determinações que já constavam na LDB antes de 2003, bem como as alterações sofridas desde então.


			O parágrafo 4.º da LDB/1996 (Art. 26) já fazia referência ao estudo das contribuições africanas e indígenas: “§ 4.º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia” (BRASIL, 1996, s/p).


			Diante da compreensão de que a referência genérica às contribuições das três principais matrizes não reverberou em mudanças no currículo, os Movimentos Sociais Negros passam a reivindicar o devido espaço às contribuições da diáspora africana na formação da sociedade brasileira, de modo que aos artigos 26 e 79 da LDB foram acrescidos, por meio da Lei n.º 10.639/2003, itens específicos sobre a questão: 


			Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.


			§ 1.º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. (grifo do legislador).


			§ 2.º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. (BRASIL, 2003, s/p).


			Ainda como parte das reivindicações dos Movimentos Sociais Negros, a Lei n.º 10.639/2003 inclui, no calendário escolar, o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra (Art. 79B da LDB). Essa alteração marca a tentativa de deslocar as atividades desenvolvidas no dia 13 de maio, considerada uma data eurocêntrica, que consagra o heroísmo e as benevolências brancos, para o dia 20 de novembro, como referência à morte do líder quilombola Zumbi dos Palmares, em 1695, oportunidade para celebrarmos também o legado de Dandara dos Palmares. 


			O enfoque deixa de ser na escravização e abolição do ponto de vista etnocentrado e passa a considerar histórias de luta e resistência da população negra. Com a inclusão do artigo 79B na LDB, o dia 20 de novembro passa a compor o calendário escolar e a fazer parte das atividades escolares: “O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra” (BRASIL, 2003, s/p). 


			Em março de 2008, a Lei n.º 11.645 altera novamente a LDB, contudo não se trata da revogação da 10.639/2003, mas de nova inclusão no artigo 26A, que passa a vigorar com a seguinte redação:


			Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e indígena.


			§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.


			§2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (BRASIL, 2008, s/p, grifo nosso).


			As mudanças referem-se à inclusão de História e Cultura Indígena e das contribuições dos povos indígenas. Outra pequena alteração refere-se ao uso das letras maiúsculas nos termos “História e Cultura Afro-Brasileira”, “História do Brasil” e “Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras”, que passam a ser grafados em minúsculo, perdendo o destaque que lhes foi atribuído anteriormente. Já o parágrafo 4.º do artigo 26 e o artigo 79B não sofrem alterações.


			Visando fortalecer o embasamento legal, optamos pela utilização da própria LDB (1996) em detrimento dos “números” das leis que provocaram as alterações, ainda que elas sejam citadas, quando necessário. Essa prática chama a atenção para a previsão legal de inclusão da História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e Indígena estabelecida pela lei maior da educação, que define e regulariza a educação brasileira com base nos princípios presentes na Constituição.


			O racismo reproduz-se e manifesta-se por meio de várias formas e mecanismos. Portanto, as frentes de luta contra o racismo, suas causas e seus desdobramentos devem ser múltiplas e interdisciplinares. A alteração do artigo 26 da LDB é, portanto, uma entre as várias ações defensivas contra o racismo. É importante ainda conhecer as diretrizes, o Plano de Implementação e, sempre que couber, as demais legislações pertinentes, além da necessidade de compreender os processos históricos que desembocam nas questões raciais hoje.


			Corroboramos as conclusões apresentadas por Anselmo (2015) quando explica que a inclusão de História e Cultura Africanas e Afro-Brasileiras não pode ser vista como garantia, sozinha, de superação do racismo diante de séculos de invisibilidade, discriminação e reprodução de preconceitos. Logo, ela deve ser entendida com um entre os caminhos a serem adotados. Além disso, concordamos com Denzin (2018) quando afirma que, para além dos estudos sobre a influência cultural de povos africanos, é preciso vencer a falácia que prega uma democracia racial no Brasil, que provoca e fortalece a negação do racismo nas práticas cotidianas. Esse silenciamento diante das práticas racistas é também uma forma de manter as ideias de diferença como sinônimo de desigualdade, quando, na verdade, precisamos reconhecer e valorizar as diferenças para alcançar relações justas e respeitosas. 


			Soma-se a isso o fato de que as propostas e os projetos se misturam entre temáticas de valorização da diáspora africana e ações antirracistas sem a percepção de que, embora interligadas, pedem estratégias específicas e guardam objetivos diferentes. É curioso notar casos em que projetos ou propostas de atividades são denominados como “História da África”, mas abordam apenas a questão do racismo no Brasil (SANTOS, 2010), sem nenhuma referência a História e Cultura Afro-Brasileira e Africana ou vice-versa. Esse fenômeno leva-nos a identificar a necessidade de delinear os propósitos do artigo 26A, normalmente visto de forma isolada, e a noção mais ampla de enfrentamento ao racismo, que está além da alteração curricular, o que inclui o debate sobre os impactos de ideologias que negam ou mascaram o racismo. Apoiamos Souza (2017) quando afirma que:


			No Brasil, desenvolver a educação das Relações Étnico-Raciais consiste em enfrentar um desafio duplo: corrigir práticas desumanizantes (preconceito, discriminação e racismo) e aprender história e cultura afro-brasileira e africana sem distorções eurocêntricas e helenocêntricas [sic]. (SOUZA, 2017, p. 193).


			Tendo como norte a amplitude da discussão para além da prescrição curricular, consideramos importante lembrar que a própria LDB traz outras garantias que devem ser consideradas, como em seu artigo 3.º, que institui, entre os princípios da Educação Nacional, a “consideração com a diversidade étnico-racial” (XII), que foi acrescida em abril de 2013 com a aprovação da Lei n.º 12.796 (BRASIL, 2013, Art. 3.º).


			Assim como o inciso XII, os itens anteriores, que já faziam parte do texto original, podem/devem ser utilizados como respaldo para ações antirracistas em diálogo com o artigo 26, uma vez que tratam de princípios caros para o processo de promoção da igualdade racial.


			I. igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.


			II. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber.


			III. pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.


			IV. respeito à liberdade e apreço à tolerância [...]


			X. valorização da experiência extra-escolar.


			XI. vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. (BRASIL, 1996, s/p, Art. 3.º).


			É preciso conhecer a LDB e seu papel hierárquico entre as legislações, compreender de que trata seu artigo 26A, qual a sua importância e quais as relações entre a História contada sobre a África e o racismo. Essas respostas apenas podem ser encontradas no conjunto da legislação que orienta a Erer, em diálogo com legislações correlatas, uma vez que o artigo 26A não trata diretamente do Racismo Educacional, ainda que tenha se originado da necessidade de combatê-lo e a ele esteja conectado.


			Os principais documentos orientadores da implementação de ações antirracistas ainda são aqueles publicados antes de 2016, como: Parecer CNE/CP 003/2004; Resolução CNE/CP n.º 1/2004; CNE/CEB n.º 2/2007; e Plano Nacional de Implementação das DCNs para a Erer — Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2009).


			O Parecer CNE/CP 003, de 10 de março de 2004, fundamenta as DCNs para a Erer e apresenta proposta de resolução. O texto foi elaborado pelos(as) conselheiros(as) Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (relatora), Carlos Roberto Jamil Cury, Francisca Novantino Pinto de Ângelo e Marília Ancona-Lopez.


			A Resolução CNE/CP n.º 1/2004, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Educação para as Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana — Diretrizes Erer —, não costuma ser muito explorada. As diretrizes foram elaboradas para direcionar as ações antirracistas em instituições de ensino da educação básica e da superior, bem como demais instituições voltadas à formação regulamentando o artigo 26A da LDB.


			Importante citar que as Diretrizes Erer estabelecem que as instituições de ensino superior também incluam a discussão nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares. Essa orientação é fundamental para que os(as) futuros(as) professores(as) possam contar com formação inicial adequada sobre a temática. 


			O Art. 2 da Resolução CNE/CP n.º 1/2004 difere a “Educação para as Relações Étnico-Raciais” do “Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana” estabelecendo nitidamente as especificidades de cada uma e só então passa a utilizá-las juntas nos artigos seguintes.


			§ 1° A Educação para as Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira.


			§ 2.º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, europeias, asiáticas. (BRASIL, 2004, p. 1, Art. 2.º, §§ 1 e 2).


			Em nosso entendimento, o parágrafo segundo diz respeito, de forma direta, ao artigo 26A, enquanto o primeiro está relacionado ao artigo 3.º (inciso XII), ainda que a inclusão dele seja posterior à resolução. Insistimos na delineação didática dos dois temas, que pedem estratégias específicas, ao lado da compreensão de como e por que são interligados, com o intuito de desfazer equívocos e trazer avanços no tocante aos estudos e às ações no campo das Relações Étnico-Raciais na educação formal.


			Em parecer aprovado em 31 de julho de 2007, o Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB n.º 2/2007), ao ser consultado sobre a abrangência das Diretrizes Erer no que diz respeito à educação infantil, assume que:


			[...] há um hiato, já preocupante, entre as determinações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira (doravante Diretrizes), tornadas públicas desde o início de 2004, e sua execução concreta nos Sistemas de Ensino distribuídos em todo o território nacional. (BRASIL, 2007, p. 2).


			Para o CNE, a persistência desse hiato pode representar prejuízos no processo de construção da igualdade étnico-racial na educação brasileira, protelando a oportunidade das populações negras e dos demais grupos populacionais de verem sua história respeitosa e adequadamente contada em materiais didáticos, órgãos, instituições e práticas pedagógicas, superando o modo pejorativo, inferiorizante e subalternizados pelo qual vinha sendo contada.


			O CNE assume a existência de problemas como a escassez na produção e distribuição de material didático, assim como a ineficiência no processo de formação de professores(as) com os conteúdos específicos e metodologias apropriadas aos objetivos preconizados pelas diretrizes e aponta que: “[...] não se pode transigir com qualquer evidência de descaso ou negligência no seu cumprimento, nem tampouco tolerar a inoperância diante de qualquer obstáculo ou dificuldade” (BRASIL, 2007, p. 3). Isso porque, além das razões legais, as desigualdades étnico-raciais, atestadas em estudos publicamente disponíveis, agregam razões históricas, sociais e éticas para que as referidas diretrizes sejam efetivadas nos Sistemas de Ensino brasileiros (BRASIL, 2007).


			Após articulações entre Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, ministérios, integrantes de movimentos sociais, intelectuais e organizações da sociedade civil, foi publicado, em 2009, o Plano Nacional de Implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação para as Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, Lei n.º 10.639/2003 (BRASIL, 2009). O documento apresenta como objetivo central:


			Colaborar para que todo o Sistemas de Ensino e as instituições educacionais cumpram as determinações legais com vistas a enfrentar todas as formas de preconceito, racismo e discriminação para garantir o direito de aprender e a equidade educacional a fim de promover uma sociedade mais justa e solidária. (BRASIL, 2009, p. 28).


			Há uma ênfase ao Racismo Educacional, em todos os seus aspectos. No processo de materialização da proposta é crucial a conexão com a inserção da História e Cultura Africanas e Afro-Brasileiras, uma importante frente de enfrentamento ao racismo na educação. É importante ainda compreender a dimensão histórica e política do fenômeno, que é algo muito mais complexo e exige uma multiplicidade de ações.


			Embora se apresente como um Plano Nacional, não há definição clara das metas a serem atingidas e, principalmente, não há indicação de fontes de recursos financeiros para o cumprimento das ações propostas (MARQUES, 2010). O documento representa, basicamente, um “Plano de Intenções”, que, embora traga um relatório de algumas ações adotadas, perdeu-se no tempo e não ganhou a materialidade esperada. Vale lembrar que esses apontamentos não diminuem em nada a importância e a qualidade do documento.


			De todo modo, o plano avança quando, entre os objetivos específicos, inclui a perspectiva de construção de indicadores que permitam o necessário acompanhamento, pelos poderes públicos e pela sociedade civil, da efetiva implementação das DCNs Erer. Porém, não foram encontrados dados oficiais envolvendo o acompanhamento sistemático de implementação de ações e resultados alcançados.


			Ainda como parte da legislação no âmbito educacional, a Lei 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação em vigor (2014 – 2024)16, representa importante respaldo legal por meio do Art. 2.º, em que aparece entre as diretrizes a “superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação” (BRASIL, 2014b, p. 32, Art. 2.º, III). 


			Embora essa diretriz possa ser utilizada como mais um argumento legal, vale apontar que ela se refere à “discriminação” de forma bastante genérica. O texto final da lei foi resultado de aprovação, pelo Senado, de emenda que propôs a alteração do texto original que enfatizava a “igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual” (BRASIL, 2014b, p. 22). 


			O plano é composto por 20 metas. Nenhuma delas contempla a questão da “diversidade”, nem mesmo em sentido geral. A referência à questão aparece de forma transversal em algumas estratégias, como é o caso da 7.25 da Meta 717, que prevê a inclusão dos conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileiras e indígenas e para a diversidade étnico-racial.


			Em suma, a legislação, mesmo com algumas vulnerabilidades, reúne pressupostos e justificativas teóricas e aborda questões ligadas às ações a serem adotadas no processo de implantação de ações antirracistas, normalmente por meio de direcionamentos genéricos, com mudanças apenas em campos destinados a níveis, etapas e/ou modalidades de ensino. Não há, contudo, indicação de quais conteúdos e perspectivas exatamente devem circundar as abordagens em cada um deles.


			Para além dos documentos que compõem a legislação especificamente voltada à questão racial, há outras possibilidades para a ampliação do escopo legal.


			A Constituição Federal institui em seu texto, entre os objetivos fundamentais, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da pobreza e da marginalização e redução das desigualdades sociais; e a “promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988, s/p, Art. 3.º).


			No artigo 4.º, há referências ligadas aos compromissos assumidos em acordos internacionais, dos quais destacamos a prevalência dos direitos humanos e o repúdio ao terrorismo e ao racismo.


			Sobre a Educação, um direito social (Art. 6.º), a Constituição assevera em seu Art. 206 os seguintes princípios:


			I igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas [...] 


			VII garantia de padrão de qualidade. (BRASIL, 1998, s/p, Art. 206, I).


			Há, portanto, garantia constitucional de equidade, condições e qualidade de ensino a todos(as). Nessa linha, o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) assevera, em seu Art. 3.º, que crianças e adolescentes gozam de todos os direitos fundamentais com todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença.


			Acordos internacionais também podem ser evocados na fundamentação legal. Destacamos o principal deles: “A Declaração de Durban”, resultante da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, ou “Conferência de Durban”, que ocorreu em 2001 na África do Sul.


			O documento contendo Declaração e Programa de Ação (2001), elaborado como resultado da conferência, alerta para as manifestações contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata e outras ideologias e práticas sutis, evidenciando a persistência na crença da superioridade racial de alguns grupos humanos. O documento reconhece a negligência das autoridades públicas no enfrentamento aos processos discriminatórios como fator de incentivo à sua perpetuação, apontando a omissão do Estado diante do seu dever de proteger e promover os Direitos Humanos e as liberdades fundamentais por meio da eliminação ou redução drástica de todas as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata.


			No campo da educação, destacamos os itens 10, 127 e 129 do Programa de Ação da Conferência de Durban como principal norte a respeito da necessidade de alterações curriculares:


			10. [...] insta os Estados a promoverem a plena e exata inclusão da história e da contribuição dos africanos e afrodescendentes no currículo educacional;


			127. Insta os Estados a intensificarem seus esforços no campo da educação, incluindo a educação em direitos humanos, a fim de promoverem o entendimento e a conscientização das causas, consequências e males do racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata [...]; exorta os Estados a darem a importância necessária à revisão e à correção dos livros-textos e dos currículos para a eliminação de quaisquer elementos que venham a promover racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata ou a reforçar estereótipos negativos, e para incluírem material que refute tais estereótipos;


			129. Insta os Estados a introduzirem e a reforçarem, se necessário, os componentes antidiscriminatórios e antirracistas nos programas de direitos humanos nos currículos escolares para desenvolverem e melhorarem o material didático, inclusive os livros de história e outros livros didáticos, e a assegurarem que todos os professores sejam bem formados e devidamente motivados para moldar atitudes e padrões comportamentais baseados nos princípios da não-discriminação, respeito e tolerância mútuos. (CONFERÊNCIA MUNDIAL CONTRA O RACISMO, 2001, p. 40).


			Além dos itens referentes ao currículo, consideramos como importante contribuição da conferência a promoção do debate envolvendo a necessidade de adoção de ações afirmativas e o alinhamento ao campo dos Direitos Humanos (DH). Nesse caminho, recomendamos o uso dos documentos orientadores que possam balizar a aproximação da Erer aos DH.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), aprovada em 1948, é um dos documentos que fundamentam a Erer, contudo registramos que temos consciência de suas fragilidades. Sabemos quanto o texto carrega o liberalismo em sua essência; e, ao contrário daquilo que é propagandeado, a DUDH não atende às especificidades de determinados povos/etnias. Ademais, não serve para debates mais atuais quanto aos avanços de entendimentos no tocante às consequências da discriminação por raça/cor, etnia, gênero, sexualidade, nacionalidade, religião ou posicionamento político etc., e isso se deve não apenas ao fato de o documento ser antigo, mas também pela evidente intenção de resguardar o direito à propriedade privada e por tratar da noção de igualdade pela perspectiva liberal. A despeito desses aspetos que devem ser problematizados, o cumprimento da DUDH está na ordem do dia e, sim, representaria um grande avanço. 


			Como nos lembra Coutinho (1979), seu caráter liberal remonta à Revolução Francesa, tornando inevitável a presença do debate “direitos legais” versus “direitos reais”. Por essa razão, o nosso debate converge, necessariamente, para os documentos e estudos posteriores. 


			Nesse caminho, é categórico lembrar que o Brasil é, desde 1992, signatário do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc), por meio da publicação do Decreto n.º 591/1992. 


			O pacto prevê diversas garantias nos campos de proteção da criança e do adolescente, saúde, trabalho, moradia, lazer, entre outras. No tocante à educação formal, os Estados signatários do Pidesc reconhecem o direito à escolarização, reiterando-a como caminho para a dignidade e para o fortalecimento e respeito aos Direitos Humanos e às liberdades fundamentais, assim como para capacitar a sociedade para a participação e construção de uma sociedade livre, pautada na compreensão, na tolerância e na amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. Nesse caminho, é preciso garantir a universalização da oferta gratuita de educação infantil, condições de acesso e permanência em todos os níveis e etapas da educação básica, educação de base para a parcela da população não alfabetizada, implementação de um sistema de bolsas de estudo, além da melhoria das condições materiais do corpo docente (BRASIL, 1992, Art. 13). Antes disso, o artigo 10 do Pidesc estabelece que:


			Devem-se adotar medidas especiais de proteção e de assistência em prol de todas as crianças e adolescentes, sem distinção alguma por motivo de filiação ou qualquer outra condição. Devem-se proteger as crianças e adolescentes contra a exploração econômica e social. O emprego de crianças e adolescentes em trabalhos que lhes sejam nocivos à moral e à saúde ou que lhes façam correr perigo de vida, ou ainda que lhes venham a prejudicar o desenvolvimento norma, será punido por lei. (BRASIL, 1992, s/p, Art. 10, item 3).


			O Pidesc, embora pouco utilizado, é mais um recurso legal que pode ser evocado na busca pelo acesso e universalização dos direitos sociais básicos. Para isso, é primordial estabelecer uma construção dialógica com o Plano Nacional de Educação em Direito Humanos (PNEDH) (BRASIL, 2003).


			O PNEDH (BRASIL, 2003) avança ao estabelecer que a educação formal deve ser concebida de forma articulada ao enfrentamento da lógica reprodutora do racismo, do sexismo, da discriminação social, cultural, religiosa, entre outras, tendo em vista que a sociedade brasileira está entre as maiores desigualdades de renda do mundo, além de se destacar no tocante às assimetrias social, racial e cultural, resultantes do modelo neoliberal que tem guiado o Estado. Os avanços no campo dos Direitos Humanos com base na concepção legal de que todos são iguais perante a lei, sem distinção de raça, nacionalidade, etnia, gênero, classe social, cultura, religião, orientação sexual, opção política, ou qualquer outra forma de discriminação, têm se mostrado insuficientes.


			Também alinhado ao debate sobre os DH, é aprovado, em 2004, o Estatuto da Igualdade Racial (Lei 12.288/2010). Os artigos que tratam especificamente da Educação (Art. 11-16), além de reforçarem a inclusão da história da África e da história da população negra no Brasil, no âmbito de todo o currículo escolar, tratam da formação docente e elaboração de material didático, bem como dispõem sobre parcerias, intercâmbios, convênios, incentivos e ações envolvendo intelectuais e representantes dos movimentos negros. O estatuto trata ainda da adoção de programas de Ação Afirmativa e de extensão universitária voltados à inclusão de jovens negros(as) no campo das tecnologias avançadas, fortalecimento na pós-graduação de estudos envolvendo a questão racial no Brasil, e finaliza apontando a responsabilidades do Poder Público em acompanhar e avaliar os programas citados.


			O Estatuto da Juventude, aprovado em 2013, também assegura aos(às) jovens a igualdade de direitos e de oportunidades e proteção no tocante a direitos como educação, profissionalização, trabalho e renda, sem discriminação em função de sua etnia, raça/cor, cultura, origem, religião, opinião e condição social ou econômica, entre outros. Cabe ao Poder Público a efetivação desses direitos por meio de programas governamentais, em especial a formação dos(as) professores(as) da educação básica e alteração curricular para o enfrentamento de todas as formas de discriminação (Art. 17 e 18).


			Por fim, é cabal tratar dos diversos limites e de algumas possibilidades presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018). Evidentemente, não será possível aprofundar esse debate, contudo vale sinalizar que a BNCC está organizada sob uma lógica tradicional de ensino, não coadunando os anseios dos(as) profissionais da educação, dos(as) pesquisadores(as) e de diversas organizações ligadas à educação. A Base não conversa, de forma adequada, com o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), não considera grandes pesquisadores(as) da área de educação e não evidencia olhar atento às teorias do currículo no processo de construção de uma referência tão importante e tão complexa como uma base nacional. 


			O documento retoma a perspectiva de desenvolvimento de “habilidades e competências” e aposta no debate sobre os diferentes grupos étnicos e raciais de forma universalista. É preciso garimpar possibilidades norteadoras de uma educação em e para as Relações Étnico-Raciais, para, então, adequá-las à proposta de uma educação emancipadora e crítica. Como exemplo, sugerimos o uso das “Competências Gerais da Educação Básica”, dentre as quais destacamos as seguintes:


			Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 


			Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. (BRASIL, 2018, p. 9-10).


			Para além das “Competências Gerais”, importante notar que os conteúdos são apresentados como “Unidades temáticas”, que correspondem a um conjunto de “objetos de conhecimento”. Em seguida, são apresentadas as habilidades, que correspondem aos objetivos de ensino. Os objetivos são organizados, portanto, em uma lista de “Habilidades” a serem desenvolvidas por todos(as) os(as) estudantes do país. Essa lógica, embora represente um retrocesso no campo da educação, pode ser ressignificada por meio do planejamento pedagógico; além disso, a base apresenta apenas os pilares obrigatórios, mas é responsabilidade dos estados e municípios a elaboração ou revisitação de seus currículos de acordo com a realidade local. 


			Mas é no ensino médio que a BNCC, atendendo à “reforma”, mais prejudica os(as) estudantes, uma vez que as disciplinas obrigatórias são apenas Língua Portuguesa e Matemática. A Língua Estrangeira deve ser o inglês como primeira opção. As demais áreas ficam no campo dos itinerários formativos. Entretanto, cada escola tem a obrigação de ofertar apenas um itinerário, e os municípios devem ofertar no mínimo dois. Sabemos que historicamente, no Brasil, o “piso” acaba representando o “teto”. O que chamam de “possibilidades de escolha” ou “currículo flexível” interpretamos como desmonte e aprofundamento das desigualdades regionais e sociais. 


			Apesar das críticas que podem e devem ser feitas, ainda temos um amplo respaldo legal que nos dá possibilidades de adoção de práticas pedagógicas. Parece contraditório, mas é isso mesmo. É preciso e é possível buscar fissuras, abrir caminhos e plantar criticidade. 


			Esse caminho não prescinde do conhecimento de toda a legislação e da relação entre cada lei/norma e/ou diretriz, bem como da identificação do grau de importância, dos limites e intenções reais de cada uma. E, diante da ausência de materialidade, importa perceber a negligência do Poder Público e como ela fere a garantia de direitos, até mesmo constitucionais, sobretudo de crianças, adolescentes e jovens negros(as). 


			Por esse motivo, as ações antirracistas são cruciais. Diversas pesquisas (ALGARVE, 2004; ALMEIDA, M., 2014; ANDRADE, 2006; FRANCO, 2008; GONÇALVES, 2013; MOREIRA, 2008; ONOFRE, 2014; RODRIGUES, 2007; SILVA, R., 2015; SILVA, R. B., 2014) evidenciam quanto o debate é capaz de elevar a autoestima dos(as) estudantes negros(as) e afetar positivamente o relacionamento interpessoal por meio da constituição identitária positiva. Além disso, como nos conta Santos (2010), os(as) estudantes — negros(as) e brancos(as) — passam a enxergar, refletir e reagir diante de “brincadeiras” e “piadas” reprodutoras do racismo e que, costumeiramente, atravessam a convivência social na escola. 


			Em diálogo com Sônia Santos (2007), entendemos que a construção identitária é um processo que nasce no plano simbólico com base nas relações sociais que, como vimos, são permeadas por ideias preconcebidas pautadas em proposições racistas. Nessa ótica se enquadra a importância das opções curriculares adotadas pela escola. Esse aspecto também nos remete aos trabalhos de Ramos (2009) e Sampaio (2013), que identificaram a importância do uso da cultura local, a oralidade e a memória, para o fortalecimento identitário dos(as) estudantes e para a valorização dos saberes tradicionais. 


			Militão (2013) enquadra as ações antirracistas como “contraestratégias” representacionais capazes de contestar as representações racistas disseminadas na cultura brasileira, subvertendo imagens “negativas” e promovendo o que Santos (2010) considera como a descoberta e valorização da própria negritude. 


			Na mesma linha, Brito (2009) e Maia (2015) entendem que as ações voltadas à implementação da legislação possibilitam aos(às) estudantes o conhecimento sobre o protagonismo do povo negro e sobre como fizeram e fazem parte da história e cultura brasileira, preenchendo a ausência de referenciais afirmativos sobre esse grupo com o intuito de contribuir para a democratização do espaço escolar.


			Em pesquisa realizada por Lopes (2010), as tentativas de materialização da legislação apresentaram um resultado curioso. A autora compara o posicionamento dos(as) estudantes e professores(as) de duas escolas. Em uma delas, existem projetos voltados à sensibilização sobre o tema; enquanto na outra não há espaço para o debate. Nessa instituição, estudantes e professores(as) não se mostram capazes de identificar práticas racistas no cotidiano escolar ou entendem determinadas situações com base no senso comum; enquanto naquela apresentaram posicionamento crítico e consciência sobre as consequências das práticas racistas na escola, melhorando, assim, as relações interpessoais por meio de mudança de comportamentos e ideias.


			A primeira escola representa a importância da legislação e suas possibilidades, enquanto a segunda comprova que seu alcance é bastante limitado e depende de iniciativas individuais — é o caso dos(as) professores(as) ativistas; de ações locais — por ocorrerem em apenas algumas escolas; ou focais — quando ocorrem em algumas turmas dentro da mesma escola, não alcançando a totalidade de estudantes da instituição. 


			A proposta de debate reside exatamente nesse ponto. Asseveramos a importância da legislação e consideramos as possibilidades que se abriram após 2003, contudo pretendemos provocar reflexões acerca do real alcance, da efetividade e da permanência dessas ações. Para isso, o primeiro passo é apresentar as Perspectivas Teóricas que embasaram a discussão proposta neste estudo.


			1.3 PERSPECTIVAS TEÓRICAS 


			A contextualização apresentada no início deste capítulo evidencia o quadro geral e histórico dos debates em torno da questão racial no Brasil e mostra sinais de que o Estado brasileiro ainda não foi capaz de promover medidas eficazes de superação do preconceito e discriminação raciais, mormente, na educação escolar. 


			Esse não é um debate simples, e os caminhos capazes de azeitar esse entendimento são bastante delicados. Exigem conhecimento, rigor, cuidado e perspicácia visando fugir de determinadas armadilhas teóricas e metodológicas. Diante da complexidade do tema, encontramos no materialismo histórico e dialético, em diálogo com a teoria das Representações Sociais (RS), desenvolvida por Serge Moscovici (2010), o norte para sedimentar as reflexões as quais propomos apresentar e esmiuçar. 


			Importante declarar, contudo, que, diante da necessidade de trazer informações e dados históricos imprescindíveis à análise e tendo em vista a diversidade de teses e dissertações analisadas, contamos com as contribuições de trabalhos filiados a outras correntes teóricas, sem, com isso, abandonar a perspectiva adotada. Preocupamo-nos não com aquilo que as distingue, mas, antes, com o que as une: a percepção das relações de poder que regem os conflitos sociorraciais, bem como as mudanças histórico-sociais inerentes aos fenômenos.


			1.3.1 Representações Sociais


			As Representações Sociais (RS) correspondem a um conjunto de verdades e crenças produzidas e reproduzidas socialmente que norteiam pensamentos e ações ao induzirem a forma pela qual nos apropriamos e significamos a realidade e, sobretudo, pela qual nos relacionamos com as pessoas deste mundo formulado, e ao mesmo tempo real, segundo nossas convicções, nossos medos, nossos preconceitos e nossas crenças18.


			Nesta produção, interessa-nos abordar as RS que formulam e reformulam ideologias capazes de naturalizar os preconceitos e as discriminações raciais.


			Quando classificamos alguém, incluímos essa pessoa em um grupo ao qual atribuímos um conjunto de comportamentos e regras definidos que ditarão o que é ou o que não é aceitável em relação aos indivíduos pertencentes a ele. Chegamos ao ponto de formular exigências que tentam adaptar a pessoa ou o objeto às nossas expectativas. Assim, para essa categorização, encaixamos o indivíduo em um dos paradigmas estocados em nossa memória, estabelecendo uma visão positiva ou negativa, de acordo com as informações que temos armazenadas (MOSCOVICI, 2010). 


			Nesse processo, procuramos dar nomes; assim, incluímos o objeto ou a pessoa analisada em um complexo de palavras específicas que o(a) localizam em uma matriz representacional ajustada, como regra, a uma Representação Social hegemônica.


			Isso é possível porque pensamos e nos comunicamos por meio de uma linguagem “padronizada” e organizamos nossos pensamentos e ações em acordo com um sistema previamente “condicionado” por representações que, embora pareçam individuais, são impostas pelo modelo cultural vigente. Assim, o individual e o social, atrelados, forjam e padronizam as RS racistas, que, materializadas em ações, estabelecem papéis sociais e promovem a exclusão da população negra de espaços de prestígio e de direitos sociais. 


			Como afirma Figueiredo (2010, p. 19), “as mais variadas visões da realidade baseiam-se em aspectos construídos, ou seja, traduzem imagens e discursos vinculados às estratégias ideológicas, de interesses ou manipulações”.


			Desse modo, julgamentos e ações são moldados conforme correspondências com concepções preconcebidas que associam pessoas negras a violência, desonestidade, subalternidade, promiscuidade, bem como as distanciam do padrão de beleza imposto.


			As RS são carregadas de substâncias simbólicas que, apreendidas ao longo da vida em sociedade, direcionam a leitura de fatos coletivos e situações cotidianas e condicionam práticas sociais em nossas relações interpessoais. Funcionam como um modelo que orienta formas de ser, pensar e agir. A maneira pela qual percebemos atitudes discriminatórias ou a incapacidade de percepção delas está relacionada ao condicionamento social de naturalização das desigualdades ao qual estamos expostos(as).


			Em busca de resolução de problemas e de conflitos sociais concretos, Moscovici (2010) traça a convergência de áreas diversas, visando a um profícuo estudo no âmbito das relações sociais. Nesse caminho, desenvolve a teoria das RS, construindo-a como um método de análise de tais situações. Embora o autor apresente diferente linha investigativa, sua teoria pauta-se nos trabalhos de Émile Durkheim sobre representações coletivas. A esse respeito explica que:


			[...] se no sentido clássico, as representações coletivas se constituem em um instrumento explanatório e se referem a uma classe geral de ideias e crenças (ciência, mito, religião etc.), para nós são fenômenos que necessitam ser descritos e explicados. São fenômenos específicos que estão relacionados com um modo particular de compreender e de se comunicar – um modo que cria tanto a realidade como o senso comum. É para enfatizar essa distinção que eu uso o termo “social” em vez de coletivo. (MOSCOVICI, 2010, p. 49).


			Embora as contribuições de Durkheim, sobretudo com base na elaboração dos conceitos de representações individuais e coletivas, apareçam sobremaneira na obra de Moscovici, este assevera a necessidade de adotar um ângulo diferente da linha sociológica que viu as representações coletivas como artifícios explanatórios, sem possibilidade de análise posterior. Durkheim identificou as representações nas sociedades, mas não investigou sua estrutura e dinâmica interna. Para ele, as representações coletivas incluíam qualquer tipo de emoção ou crença — como ciência, mito e religião — numa concepção estática das representações, enquanto Moscovici (2010, p. 46) as vê como “estruturas dinâmicas, operando em um conjunto de relações e de comportamentos que surgem e desaparecem, junto com as representações”. Moscovici (2010) ajuda-nos a identificar, portanto, a dialética presente nas relações sociais e os determinantes históricos, sociais e econômicos, que moldam as construções sociais. 


			As RS permitem a adequação daquilo que causa algum incômodo às nossas imagens do real. Nas palavras de Moscovici (2010), as representações do “real” podem tornar-se um meio para a sua compreensão. Dessa forma, situações que causam algum desconforto ou desconfiança são naturalizadas, generalizadas e absolutizadas, tornando-se “verdades” quase incontestáveis. O autor completa:


			Tal processo nos confirma e nos conforta, reestabelece um sentido de continuidade no grupo ou no indivíduo ameaçado com descontinuidade ou falta de sentido. É por isso que ao estudar uma representação, nós devemos sempre tentar descobrir a característica não familiar que a motivou, que esta absorveu. Mas, é particularmente importante que o desenvolvimento de tal característica seja observado no momento exato em que ela emerge na esfera social. (MOSCOVICI, 2010, p. 59).


			Diante de uma circunstância que nos causa estranheza, há uma tendência em reorganizar o vivido de modo a aproximá-lo de nossas convicções com o intuito de compreender e explicar a situação presenciada. Isso porque buscamos dirimir tudo aquilo que nos causa desconforto. Para isso, utilizamos como instrumento as referências e construções pautadas em nossas RS.


			Jodelet (2001) afirma que as RS nos conduzem para a nomeação, definição e interpretação conjunta dos diferentes aspectos da realidade. Com base nelas, posicionamo-nos e tomamos decisões. Considerando a dimensão racista que permeia as relações interpessoais na sociedade 
brasileira, sobretudo na escola, podemos concluir que as ações e omissões de indivíduos e instituições são pautadas em pensamentos discriminatórios alimentados por RS de cunho racista.


			Moscovici (2010) compara esse fenômeno ao conserto, feito por nossa mente, em uma rachadura naquilo que geralmente é percebido como real. É uma espécie de cura interna a uma ferida externa. Fabricamos representação num esforço de tornar comum e real algo “não familiar”, visando superar o problema da integração do “incomum” com nosso mundo mental e físico, que vai sendo, com isso, enriquecido e transformado.


			Dito de outra forma, as RS buscam transformar algo estranho (não familiar), como palavras, ideias ou seres, em algo usual, próximo ou atual, portanto, familiar. Tendo como recurso a memória e as conclusões passadas, colocamos em funcionamento processos que tornam próximo a nós algo que se apresentava em conflito com nossos “arquivos” construídos a partir de experiências vividas. Baseando-nos em imagens e ideias armazenadas, materializamos nossas impressões em ações ou omissões. Tais fenômenos estão ligados a processos denominados por Moscovici (2010) de Ancoragem e Objetivação, que são os mecanismos das Representações Sociais.


			A Ancoragem é um mecanismo que transforma algo estranho e ameaçador em categorias e imagens comuns. Por meio da Ancoragem classificamos, rotulamos e damos nomes às coisas. É um recurso que permite superar a apatia diante do desconhecido ao reproduzirmos algo visto como uma réplica de um modelo familiar. Assim, cada ser ou objeto apresenta um valor positivo ou negativo e ocupa um lugar dentro de um sistema hierárquico de classificação. “Seu objetivo principal é facilitar a interpretação de características, a compreensão de intenções emotivas subjacentes às ações das pessoas, na realidade formar opiniões” (MOSCOVICI, 2010, p. 70).


			Como nos ensinou o pesquisador, classificar e dar nomes são dois aspectos da Ancoragem das representações. Com a Ancoragem, priorizamos o veredicto sobre o julgamento e o predicado sobre o sujeito com base em um protótipo da realidade que condiciona opiniões e conduz a decisões apressadas, generalizando ou particularizando. Ao generalizar, criamos categorias baseados em características que aparecem como coextensivas a todos os membros do grupo, aceitando-as ou rejeitando-as segundo um pré-julgamento que as define como positivas ou negativas. Ao particularizarmos, analisamos o objeto como algo divergente do protótipo e então buscamos descobrir o que o torna distinto.


			Em suma, podemos afirmar que a Ancoragem nos remete aos preconceitos raciais enraizados em nossa sociedade, compreende nosso estoque de imagens e memórias construídas historicamente e reformuladas em nosso convívio social diário.



OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta1.png





OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta.png





OEBPS/font/Lato-Regular.ttf


OEBPS/image/15297_Ruth_Meyre__capa_16x23-01.jpg
Ruth Meyre Mota Rodrigues

0S BEM-NASCIDOS

RACISMO EUGENIA E EDUCA§A0 NO BRASII.








OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf




